REQUERIMENTO Nº  174 / 2004

Senhor Presidente,

Considerando que a utilização de equipamentos de fiscalização eletrônica (radar), significa um avanço real na eficiência do sistema e na segurança do trânsito, quando usado de forma adequada e devidamente homologado como prevê a lei. Ou seja, modernamente é possível utilizar coerentemente esta tecnologia para se controlar a velocidade e outras imprudências de trânsito, como o avanço de sinal (semáforo) e de faixas de pedestres, ou mesmo, a condução em manobras perigosas ou proibidas;
Considerando que o artigo 280, parágrafo 2º, do Código de Trânsito Brasileiro estabelece que o aparelho eletrônico tem que ser previamente regulamentado pelo CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito). A legislação hoje inexiste para a regulamentação e o uso do referido equipamento;

Considerando que na adequação do uso do radar é preciso atenção para se evitar, por exemplo, o expediente de algumas autoridades de trânsito, mais preocupadas em arrecadar do que promover a segurança evitando acidentes, quando fixam limite de velocidade muito mais baixos que o necessário para as condições da pista e do local, criando verdadeiras armadilhas ao usuário. Há casos em que vias arteriais com duas pistas, duas ou mais faixas de tráfego cada uma e canteiro central, além de solo compatível com velocidades maiores, serem regulamentadas com velocidade máxima de 40 km por hora;

Considerando que outro desvio é a colocação aleatória do equipamento sem prévio estudo técnico. O alerta vale, também, para as chamadas lombadas eletrônicas que se mal colocadas tornam o local ainda mais perigoso que antes, como no caso de colocá-la no final de uma forte ladeira descendente com sinalização de advertência precária;

Considerando que a condução imprudente de veículos é um dos principais causadores de acidentes de trânsito de natureza grave, ocasionando, muitas vezes, lesões irreversíveis e mortes, que engrossam as lastimáveis estatísticas do trânsito. E por isso, ações públicas devem ser direcionadas no intuito de se minimizar tais ocorrências;

Considerando que nossa cidade vem apresentando crescimento urbano constante. E como conseqüência, também a frota de veículos automotores em circulação, exigindo das autoridades públicas maior atenção, visando tornar o trânsito seguro. Fato que move a apresentação de inúmeros questionamentos e sugestões, por parte do Poder Legislativo, e providências da Administração Municipal, dentre as quais a instalação de radares em vias públicas de fluxo intenso como a Avenida Hélio de Almeida Bastos, a Avenida Hércules Pereira Hortal e Variante Hamleto Stamato;

Considerando que a partir das vias públicas onde existam escolas e o tráfego é intenso, o nosso Departamento Municipal de trânsito objetiva mapear nossa cidade, visando adotar as melhorias necessárias para todas as vias existentes. Sem contar, o não menos importante, trabalho que vem desenvolvendo nas escolas do município, plantando, pela conscientização junto aos alunos, o melhor comportamento cidadão para um trânsito seguro, quando num salutar feedback entre filhos e pais, crianças e adultos, a educação no trânsito tende a crescer;

Considerando enfim, que muitas são as ações que podem ser direcionadas à segurança do trânsito e, embora todas sejam válidas, a avaliação de desempenho deve ser considerada sempre, por bom senso ou estatística. E os redutores de velocidade, dentre os quais, radares eletrônicos, permitem o uso da estatística, quando comparamos os dados anteriores à sua instalação com dados atuais.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, seja oficiado o Diretor do Departamento Municipal de Trânsito, Dr. Antonio Alves de Sena Neto, para que informe a esta Casa de Leis, sobre o uso de radares eletrônicos utilizados ou a utilizar nas vias públicas do nosso município:

1) Existe, dentro do departamento, algum estudo que sinalize a adoção deste equipamento em outras vias públicas da cidade;

2) Em relação aos equipamentos já instalados, qual a avaliação que o departamento faz quanto aos resultados apresentados no local, quanto ao número de acidentes, antes e depois de sua instalação;

3) Em relação à pergunta “2”, é possível apresentar dados estatísticos que comprovem a avaliação? Se sim, qual a média de acidentes antes e depois de sua instalação e ainda, houve redução do número de vítimas fatais;

4) Quanto às multas efetuadas:

a) Qual a média de multas aplicadas;

b) Quais infrações cometidas são as mais comuns;

c) Como os valores recolhidos têm sido destinados.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de julho de 2004.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

               VEREADOR - PTB
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